MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16327.903328/2013-60

RESOLUGAO 1402-001.977 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 26 de junho de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLVEM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso Voluntdrio em diligéncia a Unidade de Origem, nos termos do voto do
relator.

Assinado Digitalmente
Alexandre labrudi Catunda — Relator

Assinado Digitalmente
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Sandro de Vargas Serpa — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Alexandre labrudi Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Sandro de Vargas
Serpa (Presidente), Gustavo de Oliveira Machado (substituto integral) .

RELATORIO

Trata o presente processo de analise de Dcomp em que a interessada pleiteia
crédito no valor de RS 5.637.308,74, relativo ao Saldo Negativo de CSLL do ano calendério de 2008
(SNCSLL/2008).

Segundo o Despacho Decisdrio (fl. 137), n° de rastreamento 064328173, o direito
creditdrio foi parcialmente reconhecido, no valor de RS 3.026.670,39 e as compensac¢des foram
consideradas parcialmente homologadas conforma a decisdo exarada e abaixo colacionada:
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			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 RESOLVEM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem, nos termos do voto do relator.
		 Assinado Digitalmente
		 Alexandre Iabrudi Catunda - Relator
		 Assinado Digitalmente
		 Sandro de Vargas Serpa - Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Sandro de Vargas Serpa (Presidente), Gustavo de Oliveira Machado (substituto integral) .
	
	 
		 Trata o presente processo de análise de Dcomp em que a interessada pleiteia crédito no valor de R$ 5.637.308,74, relativo ao Saldo Negativo de CSLL do ano calendário de 2008 (SNCSLL/2008).
		 Segundo o Despacho Decisório (fl. 137), n° de rastreamento 064328173, o direito creditório foi parcialmente reconhecido, no valor de R$ 3.026.670,39 e as compensações foram consideradas parcialmente homologadas conforma a decisão exarada e abaixo colacionada:
		 /
		 Em decisão sem ementa em razão do determinado pela Portaria RFB n° 02/2017, a 5ª Turma da DRJ/FOR julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada, nos termos o Acórdão n° 08-41.272.
		 O contribuinte foi cientificado por meio eletrônico através de seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) em 27/03/2018 (fl 160) e apresentou recurso voluntário (fls. 163/176) em 26/04/2018, conforme TERMO DE SOLICITAÇÃO DE JUNTADA, fl 161, alegando em síntese que:
		 - Devem ser considerados os depósitos judiciais efetuados nos autos do Mandado de Segurança nº0045268 62.1998.8.03.6100, que inclusive foram utilizados para quitação das parcelas do saldo negativo em razão de adesão ao parcelamento especial.
	
	 
		 Conselheiro Alexandre Iabrudi Catunda, Relator
		 Tempestividade e admissibilidade
		 O recurso voluntário é tempestivo e, por preencher todos os requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
		 Do mérito
		 O saldo negativo de CSLL de 2008 requerido pela recorrente possui a seguinte composição:
		 RETENÇÕES FONTE
		 25.746,78
		 
		 PAGAMENTOS
		 49.232.055,31
		 
		 TOTAL DE CRÉDITOS
		 49.257.802,09
		 
		 IRPJ DEVIDO
		 43.584.211,47
		 
		 SALDO NEGATIVO
		 5.637.308,74
		 
		 Em análise do crédito de forma eletrônica a unidade de origem confirmou todas as retenções, no entanto, apenas R$ 46.585.135,08 do montante de pagamentos indicado foi confirmado. Desta forma resultou no reconhecimento do direito creditório no valor de R$ 3.460.561,71.
		 Os motivos da não confirmação de parcela dos pagamentos estão nas tabelas no documento de Análise de Crédito, juntado aos autos às fls 140/141:
		 /
		 /
		 A recorrente se insurge contra todos os valores que não foram reconhecidos pela autoridade que analisou o crédito de forma eletrônica.
		 Com relação aos pagamentos não confirmados de código 7485, que segundo o Despacho Decisório são referentes a depósitos judiciais associados à ação sem trânsito em julgado temos o seguinte.
		 De acordo com a recorrente os citados depósitos judiciais seriam referentes ao Mandado de Segurança nº 0045268-62.1998.8.03.6100, no entanto, nenhum desses depósitos que foram informados em Dcomp, foram confirmados pela autoridade fiscal que analisou o crédito.
		 Afirma a recorrente, como um de seus argumentos, que o depósito foi convertido em renda da União, uma vez que desistiu da referida ação judicial, assim os créditos de estimativas ficariam sem o respectivo aproveitamento na base de cálculo do saldo negativo de CSLL:
		 
		 21. Em 26/10/1998, a Recorrente impetrou MS distribuído sob o n 98.0045268-0(atual 0045268-62.1998.4.03.6100), visando assegurar o seu direito líquido e certo de não se sujeitar ao artigo 41, §1, da Lei n 8.981/95, nas apurações do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da CSLL.
		 22. Em 23/11/1998, foi deferida a liminar suspendendo a exigibilidade do IRPJ e da CSLL sobre as parcelas dedutíveis de tributos com a exigibilidade suspensa nas respectivas apurações. Em 12/03/2007, foi proferida sentença denegando a segurança e revogando a liminar concedida, seguida da oposição de Embargos de Declaração e da realização de depósitos judiciais das diferenças de estimativas mensais da CSLL sub judice, conforme evidenciado na Declaração de Créditos Tributários Federais (DCTF)dos períodos correspondentes (Doc. 06).
		 23. Os Embargos de Declaração foram rejeitados, levando à interposição de recurso de Apelação, em 18/06/2007, o qual foi recebido apenas no efeito devolutivo.
		 24. Note-se que os valores depositados a título de diferenças de estimativas mensais de CSLL correspondem às parcelas abrangidas pela tese de defesa da Recorrente, concernente à dedução de tributos com exigibilidade suspensa da base de cálculo da CSLL.
		 25. Com o advento da Lei n 12.865/13, que reabriu o prazo para adesão à anistia da Lei n 11.941/09, a Recorrente manifestou desistência e renúncia nos autos do MS e formalizou adesão à referida anistia, quitando os débitos mediante a conversão em renda dos depósitos judiciais.
		 26. Em 17/01/2014, foi publicada a decisão que homologou a desistência e a renúncia e julgou extinto o Processo (vide Doc. 05), atendendo ao pedido da Recorrente para determinar a conversão em renda dos valores depositados, tornando inconteste a sua disponibilização em favor da União Federal, em ato equivalente a um pagamento (Vide Doc. 04), conforme imagem colacionada abaixo:
		 /
		 27. É fato inconteste que transitou em julgado a decisão que homologou a desistência e renúncia da Recorrente, sendo imutável a disponibilidade dos depósitos a União Federal, para efetivo recolhimento, conforme evidenciam as certidões de publicação e certificação de trânsito (Vide Doc. 05).
		 28. Ora, I. Julgadores, tendo a Recorrente desistido da discussão travada nos autos do referido MS, os depósitos judiciais das estimativas mensais da CSLL tornaram-se disponíveis a União Federal já em 01.2014, sendo certo que, se a conversão em renda ainda não foi ultimada pelo Poder Judiciário, tal não pode ser atribuído à Recorrente, tampouco para tolher o seu direito de compor o SN CSLL 2008 com tais parcelas pagas de estimativas mensais.
		 29. Com efeito, a Recorrente diligenciou o que lhe competia para viabilizar tal conversão em renda dos referidos depósitos judiciais, ao manifestar a sua desistência e renúncia da lide judicial e, mais, peticionou ao MM. Juízo tal conversão.
		 30. Frise-se: o SN CSLL 2008 de R$ 5.526.292,89, inclusive a Parcela Indeferida do Crédito Compensado, independeria da disputa objeto do MS, sendo certo que respeita o disposto no art. 41 da Lei nº 8.981/95. O reconhecimento da Parcela Indeferida do Crédito Compensado dependeria, apenas, do pagamento das estimativas mensais de CSLL depositadas nos autos do MS 0045268-62.1998.4.03.6100, o que de fato e direito, ocorreu quando da desistência e renúncia do MS, seguida da disponibilização dos depósitos para conversão em renda.
		 31. É, pois, de rigor o deferimento da Parcela Indeferida do Credito Compensado.
		 32. Em adição, é evidente que o r. DD em tela perpetra exigência em duplicidade, ao glosar o crédito de R$ 2.610.638,35 e exigir os correspondentes débitos compensados, quando, ao mesmo tempo, o fisco federal tem a seu favor tal montante disponível em depósitos judiciais que aguardam conversão em renda nos autos do referido MS (Doc.
		 07).
		 33. A persistir o r. DD, a Recorrente seria impedida de aproveitar o saldo de estimativas mensais de CSLL de 2008 depositadas em juízo e pagas, mediante a disponibilização dos depósitos a conversão em renda, bem como seria obrigada a pagar débitos em igual montante, computando-se a SELIC dos períodos. Clara duplicidade de cobrança!
		 34. Com o devido respeito, não se pode admitir a manutenção do DD e do v.
		 acórdão recorrido!
		 35. É fato que a conversão em renda consistiria no efetivo recolhimento das estimativas mensais de CSLL do AC 2008 que formam a Parcela Indeferida do Crédito Compensado, de R$ 2.610.638,35! Mas, tais débitos já foram pagos pela Recorrente e o seu recolhimento efetivo depende, apenas e tão-somente, do próprio Estado.
		 36. Frise-se: a Recorrente admitiu em definitivo a existência dos débitos de estimativas mensais de CSLL do AC de 2008 no montante de R$ 2.610.638,35 e abriu mão do saldo depositado em juízo! Os recursos já estão à disposição do fisco federal!
		 37. Portanto, sob pena de enriquecimento sem causa da União Federal, há de ser reconhecida a Parcela Indeferida do Crédito Compensado e determinada a homologação total das compensações correspondentes.
		 Não vislumbro, dentro dos autos elementos suficientes para identificar se os citados depósitos judiciais não reconhecidos pela autoridade que analisou o crédito são referentes à ação judicial citada pela recorrente, tampouco identifico se houve a conversão em renda da União dos citados recolhimentos.
		 Neste sentido, faz-se necessário a conversão do julgamento em diligência para que a unidade de origem, ou a que for regimentalmente competente, para:
		 - Identificar a que ações judiciais se referem os recolhimentos efetuados sob o código 7485 e objetos deste processo.
		 - Identificar se os depósitos não reconhecidos de alguma forma suspendiam o pagamento das estimativas do ano calendário de 2008.
		 - Identificar se houve desistência da(s) ação(ões) judicial(is) e/ou a conversão dos depósitos em renda da União.
		 - Identificar se ocorreu a quitação das estimativas não confirmadas, em razão do não reconhecimento dos recolhimentos sob o código 7485.
		 Os resultados obtidos deverão ser registrados em relatório conclusivo, cujo conteúdo deverá ser dado ciência ao contribuinte, informando-lhe o direito de se manifestar no prazo de 30 (trinta), caso seja de seu interesse.
		 Assinado Digitalmente
		 Alexandre Iabrudi Catunda
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-09-04T17:08:14.6491567-03:00
	 true
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MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N? de Rastreamento: 064323173
g DEINF SAD PAULO

DATA DE EMISSAO: 04/09/2013

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CNP] NOME EMPRESARIAL
61.198.164/0001-60 PORTO SEGURD COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAD DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
06090.68495.050413.1.7.03-7646 Exercicio 2009 - OJl/01/2008 a 31/12/2008 Saldo Negativo de CSLL| 16327-903.328/2013-60

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Analisadas as informages prestadas no decumento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composicio do crédito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagiio da contribuicie social devida e a apuragiio do salde negativo, verificou-se:

PARCELAS DE EDF=DS[I;J-\CI D0 CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. [SOMA PARC.CRED.

PER/DCOMP 0,00 25.746,78 |49.232.055,31 0,00 0,00 0,00 49.257.802,09
CONFIRMADAS 0,00 25.746,78 |46.585.135,08 0,00 0,00 0,00 46.610.681,86

Valor original do saldo negative informado ne PER/DCOMP com demonstrative de crédito: R$ 5.5637.308,74 Valor na DIP): R$ 5.637.308,74
Somatbrio das parcelas de composicio do crédito na DIF): R 48.221.520,21

CSLL devida: RS 43.584.211,47

valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado as somatério das parcelas na DIP]) - (CSLL devida) limitado ao menor valor
entre saldo negative DIP] & PER/DCOMP, observado que quando este cllculo resultar negativo, o valer serd zero.,

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 3.026.670,39

Informagiies complementares da andlise do crédite estio disponiveis na pagina intermet da Receita Federal, e integram este despacho.

O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passive, razio pela gual:
HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensagdo dedarada no PER/DCOMP: 24204.94907.140313.1.7.03-3051

NAD HOMOLOGO a compensacdo decdarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:

16293.54026.310113.1.3.03-4195

Valor devedor consolidado, cor dente aos débitos i i ente compensados, para pagamento até 30/09,/2013.
[PrinciPAL [MuLTa [uros |
I 3.306.925,50 [ 661.385,09 | 354.040,11 I

Fara informacfes complementares da analise de crédito, detalnamento da compensacio efetuada e identificagdo dos PER/DCOMP objeto da andlise,
verificagdo de valores devedores e emissdo de DARF, consultar o endereco www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encentro”, opgdo "PERDCOMP",

item "PER/DCOMP-Despache Dedisdria™.

Enguadramento Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (Cédige Tributdric Nacional). Incise 1T do Pardgrafo 19 do art. 6C e art. 28 da Lei

9430, de 1996. Art. 49 da IN SRF 200, de 2008. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da Instrucdo Normativa RFE n® 900, de
2008.

Em decisdo sem ementa em razdo do determinado pela Portaria RFB n° 02/2017, a
52 Turma da DRJ/FOR julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade apresentada, nos
termos o Acorddo n® 08-41.272.

O contribuinte foi cientificado por meio eletrénico através de seu Domicilio
Tributario Eletronico (DTE) em 27/03/2018 (fl 160) e apresentou recurso voluntario (fls. 163/176)
em 26/04/2018, conforme "TERMO DE SOLICITACAO DE JUNTADA", fl 161, alegando em sintese
que:
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- Devem ser considerados os depdsitos judiciais efetuados nos autos do Mandado
de Seguranca n20045268 62.1998.8.03.6100, que inclusive foram utilizados para quitacdao das
parcelas do saldo negativo em razao de adesdo ao parcelamento especial.

VOTO

Conselheiro Alexandre labrudi Catunda, Relator
Tempestividade e admissibilidade

O recurso voluntario é tempestivo e, por preencher todos os requisitos de
admissibilidade, dele tomo conhecimento.

Do mérito
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O saldo negativo de CSLL de 2008 requerido pela recorrente possui a seguinte
composigao:

RETENGOES FONTE | 25.746,78

PAGAMENTOS 49.232.055,31

TOTAL DE CREDITOS | 49.257.802,09

IRPJ DEVIDO 43.584.211,47

SALDO NEGATIVO 5.637.308,74

Em analise do crédito de forma eletrénica a unidade de origem confirmou todas as
retencdes, no entanto, apenas RS 46.585.135,08 do montante de pagamentos indicado foi
confirmado. Desta forma resultou no reconhecimento do direito creditério no valor de RS
3.460.561,71.

(@) Os motivos da nado confirmacdo de parcela dos pagamentos estdo nas tabelas no
a AT e N .
< documento de “Analise de Crédito”, juntado aos autos as fls 140/141:
—l Parcelas Confirmadas Parcial ou M&o Confi d.
< Codige | Periodo de Datza de Valor do Valorda | Valor dos | Valor Total do | Valor Utilizade Valor Valor Nac Justificativa
de Apuracie | Amrecadacio Principa Multa Jures DARF para Compor o | Confirmado Confirmado
> Recsita Salde Negativo
do Perioda
O Depésito judicial
'_ 7485 31/01/2008| 25/02/2008| 1.164.422,57 0,00 0,00| 1.164.422,57| 1.164.422,57 0,00) 1.164.422,97 associade 3 acio sem
trinsito em julgade
2 Depésito judicial
Lu 7485| 30/06/2008| 31/07/2008 77.195,07 0,00 0,00 77.195,07| 77.195,07 0,00 77.195,07 | associade 3 acio sem
trénsito em julgado
E Depdsito judicial
D 7485| 30/06/2008| 31/07/2008 102.834,61 0,00 0,00 102.834.61 102.834.61 0,00 102.834,61 | associado & acdo sem
wénsito em julgade
O Depdsito judicial
7483| 30/06/2008| 31/07/2008 33.909,58 0,00 0,00 33,909,98) 33,909,538 0,00 33,909,968 | asseciade & agdo sem
O trénsito em julgade
D Depésito judicial
7485 30/06/2008| 31/07/2008 22.606,65 0,00 0,00 22,606,635 22.806,65 0,00 22,606,565 | associzdo 3 acio s=m
transito em julgado
Depésito judicial
7485 31/07/2008| 29/06/2008 35.142,68 0,00 0,00 36.142,68| 36.142,68 0,00 36.142,68 | associzdo 3 acio s=m

trinsito em julgade

Depésito judicial
7485 31/07/2008| 23/08/2008 118.562,37 0,00 0,00 118.562,37 118.562,37 0,00 118.562,37 | associado & acio sem
transito em julgade
Depésito judicial
7485 31/08/2008| 30/09/2008 35.280,35 0.00 0,00 35.280,35 35.280.35 0,00 35.280,35 | associado & acio sem
trinzito em julgads
Depésito judicial
7485 31/08/2008| 30/09/2008 112.310,39 0.00 0,00 112,310,329 112.210.39 0,00 112.310,39 | associzdo 3 acio sam
transito em julgade
Depésito judicial
7485 30/09/2008| 31/10/2008 35.083,51 0,00 0,00 33.089,51 35.089,51 0,00 33.089,51 | associado & acdo sem
wrénsito em julgade
Depésito judicial
7485 30/09/2008| 31/10/2008 221.389, 3 0,00 0,00 221,389,534 221,389,534 0,00 221.389,54 | associado & acdo sem
trénsito em julgado

Depésito judicial
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- = associado 3 acio sem
7485 30/09/2008| 31/10/2008 101.211,55 0,00 0,00 101.211,35 101.211,55 0,00 101.211,55 tr3nsito em julgado

Depasito judicial
7485 30/09/2008| 31/10/2008 71.008,36 0,00 0,00 71.008,36) 71.008.36 0,00 71.008,35 | associzds 3 acio sem
ransito em julgade
Depdsito judicial
7485 31/10/2008| 28/11/2008 24.187,52 0,00 0,00 24,187,92 24.187.92 0,00 24,187,592 | associado 3 acdo sem
wrénsito em julgado
Depdsito

judicial/administrative
7485 30/10/2008| 28/11/2008 36.281,88 0,00 0,00 36.281,88 T1.563.76 0,00 71.563,76 n3o passivel de
utilizagio

Depdsito judicial
7485 31/10/2008| 28/11/2008 63.636,02 0,00 0,00 63.636,02| 65.636,02 0,00 63.636,02 | associado & acio s=m
transito em julgade
Depdsito judicial
7485 31/10/2008| 28/11/2008 58.345,03 0,00 0,00 58.545,03 '98.454,03 0,00 98.434,03 | associado & acio s=m
transito em julgado

Depdsito judicial
7485 30/11/2008| 30/12/2008 117.979,12 0,00 0,00 117.979,12 117.979,12 0,00 117.979,12 associado 2 acio sem
transito em julgado

Depdsito judicial
7485 30/11/2008| 30/12/2008 78.652,73 0,00 0,00 78.652,75) TB.652.75 0,00 78.652,75 | associado 2 acio sem
transito em julgado
Depdsito judicial
7485 30/11/2008| 30/12/2008 34.485,36 0,00 0,00 34.489,56 34.489,56 0,00 34,489,565 | associzdo 3 acio sem
wransito em julgade
Depdsito judicial
7485 30/11/2008| 30/12/2008 22.993,04 0,00 0,00 22,953,094 22.993.04 0,00 22,993,04 | associado 3 acio sem
wrénsito em julgade

Total| 2.646.520,23 0,00] 2.646.920,23

Total Confirmade de Pagamentos: RS 46.585.135,08

A recorrente se insurge contra todos os valores que ndao foram reconhecidos pela
autoridade que analisou o crédito de forma eletronica.

Com relacdo aos pagamentos ndo confirmados de cdédigo 7485, que segundo o
Despacho Decisdrio sdo referentes a depdsitos judiciais associados a agdo sem transito em julgado
temos o seguinte.

De acordo com a recorrente os citados depdsitos judiciais seriam referentes ao
Mandado de Seguranca n? 0045268-62.1998.8.03.6100, no entanto, nenhum desses depdsitos
qgue foram informados em Dcomp, foram confirmados pela autoridade fiscal que analisou o
crédito.

Afirma a recorrente, como um de seus argumentos, que o depdsito foi convertido
em renda da Unido, uma vez que desistiu da referida acdo judicial, assim os créditos de
estimativas ficariam sem o respectivo aproveitamento na base de calculo do saldo negativo de
CSLL:

21. Em 26/10/1998, a Recorrente impetrou MS distribuido sob o n' 98.0045268-
O(atual 0045268-62.1998.4.03.6100), visando assegurar o seu direito liquido e
certo de ndo se sujeitar ao artigo 41, §1', da Lei n' 8.981/95, nas apurac¢bes do
Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) e da CSLL.

22. Em 23/11/1998, foi deferida a liminar suspendendo a exigibilidade do IRPJ e
da CSLL sobre as parcelas dedutiveis de tributos com a exigibilidade suspensa nas
respectivas apuracdes. Em 12/03/2007, foi proferida sentenca denegando a
seguranca e revogando a liminar concedida, seguida da oposicdao de Embargos de
Declaracdo e da realizagdo de depdsitos judiciais das diferencas de estimativas
mensais da CSLL sub judice, conforme evidenciado na Declaragdo de Créditos
Tributarios Federais (“DCTF”)dos periodos correspondentes (Doc. 06).
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23. Os Embargos de Declaragdo foram rejeitados, levando a interposicdo de
recurso de Apelacdo, em 18/06/2007, o qual foi recebido apenas no efeito
devolutivo.

24. Note-se que os valores depositados a titulo de diferencas de estimativas
mensais de CSLL correspondem as parcelas abrangidas pela tese de defesa da
Recorrente, concernente a deducdo de tributos com exigibilidade suspensa da
base de cdlculo da CSLL.

25. Com o advento da Lei n' 12.865/13, que reabriu o prazo para adesdo a anistia
da Lei n' 11.941/09, a Recorrente manifestou desisténcia e rentincia nos autos do
MS e formalizou adesdo a referida anistia, quitando os débitos mediante a
conversao em renda dos depdsitos judiciais.

26. Em 17/01/2014, foi publicada a decisdo que homologou a desisténcia e a
rendncia e julgou extinto o Processo (vide Doc. 05), atendendo ao pedido da
Recorrente para determinar a conversdo em renda dos valores depositados,
tornando inconteste a sua disponibilizacdo em favor da Unido Federal, em ato
equivalente a um pagamento (Vide Doc. 04), conforme imagem colacionada
abaixo:

~_Apbs —a -homologagdo que: -haja”a. destinagio dos
deposxtos pelo MM. ]mzo Federal de origem, conforme pleiteado.

27. E fato inconteste que transitou em julgado a decisdo que homologou a
desisténcia e renuncia da Recorrente, sendo imutdvel a disponibilidade dos
depdsitos a Unido Federal, para efetivo recolhimento, conforme evidenciam as
certidGes de publicacdo e certificacdo de transito (Vide Doc. 05).

28. Ora, |l. Julgadores, tendo a Recorrente desistido da discussdo travada nos

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

autos do referido MS, os depdsitos judiciais das estimativas mensais da CSLL
tornaram-se disponiveis a Unido Federal ja em 01.2014, sendo certo que, se a
conversdao em renda ainda ndo foi ultimada pelo Poder Judiciario, tal ndo pode ser
atribuido a Recorrente, tampouco para tolher o seu direito de compor o SN CSLL
2008 com tais parcelas pagas de estimativas mensais.

29. Com efeito, a Recorrente diligenciou o que |he competia para viabilizar tal
conversdao em renda dos referidos depdsitos judiciais, ao manifestar a sua
desisténcia e renudncia da lide judicial e, mais, peticionou ao MM. Juizo tal
conversao.

30. Frise-se: o SN CSLL 2008 de RS 5.526.292,89, inclusive a Parcela Indeferida do
Crédito Compensado, independeria da disputa objeto do MS, sendo certo que
respeita o disposto no art. 41 da Lei n® 8.981/95. O reconhecimento da Parcela
Indeferida do Crédito Compensado dependeria, apenas, do pagamento das
estimativas mensais de CSLL depositadas nos autos do MS 0045268-
62.1998.4.03.6100, o que de fato e direito, ocorreu quando da desisténcia e
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rendncia do MS, seguida da disponibilizacdo dos depdsitos para conversdo em
renda.

31. E, pois, de rigor o deferimento da Parcela Indeferida do Credito Compensado.

32. Em adicdo, é evidente que o r. DD em tela perpetra exigéncia em duplicidade,
ao glosar o crédito de RS 2.610.638,35 e exigir os correspondentes débitos
compensados, quando, ao mesmo tempo, o fisco federal tem a seu favor tal
montante disponivel em depdsitos judiciais que aguardam conversdo em renda
nos autos do referido MS (Doc.

07).

33. A persistir o r. DD, a Recorrente seria impedida de aproveitar o saldo de
estimativas mensais de CSLL de 2008 depositadas em juizo e pagas, mediante a
disponibilizacdo dos depdsitos a conversao em renda, bem como seria obrigada a
pagar débitos em igual montante, computando-se a SELIC dos periodos. Clara
duplicidade de cobranga!

34. Com o devido respeito, ndo se pode admitir a manutencdo do DD e do v.
acorddo recorrido!

35. E fato que a conversdo em renda consistiria no efetivo recolhimento das
estimativas mensais de CSLL do AC 2008 que formam a Parcela Indeferida do
Crédito Compensado, de RS 2.610.638,35! Mas, tais débitos ja foram pagos pela
Recorrente e o seu recolhimento efetivo depende, apenas e tdo-somente, do
proprio Estado.

36. Frise-se: a Recorrente admitiu em definitivo a existéncia dos débitos de
estimativas mensais de CSLL do AC de 2008 no montante de RS 2.610.638,35 e
abriu mao do saldo depositado em juizo! Os recursos ja estdo a disposi¢ao do fisco
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federal!

37. Portanto, sob pena de enriquecimento sem causa da Unido Federal, ha de ser
reconhecida a Parcela Indeferida do Crédito Compensado e determinada a
homologacdo total das compensacgGes correspondentes.

Nao vislumbro, dentro dos autos elementos suficientes para identificar se os citados
depdsitos judiciais ndo reconhecidos pela autoridade que analisou o crédito sao referentes a acado
judicial citada pela recorrente, tampouco identifico se houve a conversdo em renda da Unido dos
citados recolhimentos.

Neste sentido, faz-se necessario a conversdo do julgamento em diligéncia para que
a unidade de origem, ou a que for regimentalmente competente, para:

- Identificar a que ac¢bes judiciais se referem os recolhimentos efetuados sob o
cddigo 7485 e objetos deste processo.

- ldentificar se os depdsitos ndo reconhecidos de alguma forma suspendiam o
pagamento das estimativas do ano calendario de 2008.
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- Identificar se houve desisténcia da(s) acdo(des) judicial(is) e/ou a conversdo dos
depdsitos em renda da Unido.

- ldentificar se ocorreu a quitacdo das estimativas ndo confirmadas, em razdo do
nao reconhecimento dos recolhimentos sob o cédigo 7485.

Os resultados obtidos deverdao ser registrados em relatério conclusivo, cujo
conteudo devera ser dado ciéncia ao contribuinte, informando-lhe o direito de se manifestar no
prazo de 30 (trinta), caso seja de seu interesse.

Assinado Digitalmente

Alexandre labrudi Catunda
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